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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VALTER LEONARDO NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. REEXAME DE PROVAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem em habeas 
corpus, na qual se pleiteava a desclassificação do crime de homicídio qualificado para 
lesão corporal seguida de morte, sob alegação da ausência de animus necandi.
2. A decisão agravada sustentou a inadmissibilidade do writ, por ser substitutivo de 
recurso especial, demandar reexame de provas e inexistir ilegalidade flagrante.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação do crime 
de homicídio qualificado para lesão corporal seguida de morte, em razão da alegada 
ausência de animus necandi, sem reexame de provas.
4. Outra questão é se houve violação do sistema acusatório, considerando que a 
Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela desclassificação, mas o Tribunal de Justiça 
manteve a decisão de pronúncia.

III. Razões de decidir
5. A pretensão de desclassificar o crime de homicídio qualificado para lesão corporal 
seguida de morte, tal como colocado na impetração, demanda análise aprofundada do 
contexto fático-probatório, o que é vedado neste remédio constitucional.
6. O princípio da independência funcional impede que o parecer da Procuradoria-Geral 
de Justiça vincule o Tribunal de origem, sendo possível a condenação pelo Juiz mesmo 
que o Ministério Público peça a absolvição, conforme o art. 385 do Código de Processo 
Penal.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O acolhimento da pretensão de desclassificação do crime de 
homicídio qualificado para lesão corporal seguida de morte, fundamentado na ausência 
do animus necandi, demanda reexame de provas, providência inviável em habeas 
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corpus. 2. O parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, em recurso em sentido 
estrito, no sentido da desclassificação do crime para outro que não é da competência 
do Tribunal do Júri, não vincula o Tribunal de origem".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 385. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 477.555/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 11/3/2019; STJ, AgRg no HC 877.653/MS, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 23/5/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. REEXAME DE PROVAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem em habeas 
corpus, na qual se pleiteava a desclassificação do crime de homicídio qualificado para 
lesão corporal seguida de morte, sob alegação da ausência de animus necandi.

2. A decisão agravada sustentou a inadmissibilidade do writ, por ser substitutivo de 
recurso especial, demandar reexame de provas e inexistir ilegalidade flagrante.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a desclassificação do crime 
de homicídio qualificado para lesão corporal seguida de morte, em razão da alegada 
ausência de animus necandi, sem reexame de provas.

4. Outra questão é se houve violação do sistema acusatório, considerando que a 
Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela desclassificação, mas o Tribunal de Justiça 
manteve a decisão de pronúncia.

III. Razões de decidir

5. A pretensão de desclassificar o crime de homicídio qualificado para lesão corporal 
seguida de morte, tal como colocado na impetração, demanda análise aprofundada do 
contexto fático-probatório, o que é vedado neste remédio constitucional.
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6. O princípio da independência funcional impede que o parecer da Procuradoria-Geral 
de Justiça vincule o Tribunal de origem, sendo possível a condenação pelo Juiz mesmo 
que o Ministério Público peça a absolvição, conforme o art. 385 do Código de Processo 
Penal.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O acolhimento da pretensão de desclassificação do crime de 
homicídio qualificado para lesão corporal seguida de morte, fundamentado na ausência 
do animus necandi, demanda reexame de provas, providência inviável em habeas 
corpus. 2. O parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, em recurso em sentido 
estrito, no sentido da desclassificação do crime para outro que não é da competência 
do Tribunal do Júri, não vincula o Tribunal de origem".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 385. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 477.555/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 11/3/2019; STJ, AgRg no HC 877.653/MS, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 23/5/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALTER LEONARDO NUNES

 contra a decisão, da minha lavra, em que deneguei a ordem impetrada em seu favor, 

assim ementada (fls. 167/169):

PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. PRETENSÃO 
DE DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE 
MORTE. ALEGAÇÃO DA AUSÊNCIA DE ANIMUS NECANDI. PEDIDO QUE 
DEMANDA REEXAME DE PROVAS. ILEGALIDADE FLAGRANTE. AUSÊNCIA. 
Ordem denegada.

Alega o agravante, em síntese, que a decisão repreendida deve ser 

reconsiderada, reiterando os argumentos apresentados na inicial, notadamente que 

não pode ser imputado ao paciente o delito de homicídio, tendo em vista que ausente 

qualquer elemento probatório que confirme o dolo do agente em causar a morte do 

ofendido ou que ele foi responsável pelas lesões que levaram à morte da vítima (fl. 

181). Afirma violação do sistema acusatório, em razão de ter a Procuradoria-Geral de 

Justiça sido favorável à desclassificação e o Tribunal de Justiça de São Paulo mantido 

a decisão de pronúncia (fl. 184).
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Postula, então, o conhecimento e o provimento do agravo regimental, a fim 

de que seja reconsiderada a decisão que denegou a ordem, reconhecendo-se que a 

condenação proferida pelo Conselho de Sentença é manifestamente contrária à prova 

dos autos.

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

Reitero que a pretensão formulada na inicial, consistente no reconhecimento 

de que o Tribunal estadual deveria ter desclassificado o crime de homicídio, por 

ausência de animus necandi, demanda o reexame aprofundado dos elementos de 

convicção produzidos na ação de conhecimento, providência inviável de ser realizada 

no âmbito do writ, em especial, porque consta da decisão de pronúncia a referência aos 

golpes desferidos pelo ora agravante quando a vítima já estava no chão, a região em 

que foi atingida e o tempo em que ela permaneceu subjugada pelo réu, de maneira que 

deverá o Conselho de Sentença apreciar sua ocorrência (fl. 29).

A propósito:

[...]
4. No que tange ao pedido de desclassificação por ausência da 

demonstração do animus necandi na conduta do acusado, ressalta-se que 
maiores incursões sobre o tema demandariam revolvimento fático-probatório 
dos autos, o que não se coaduna com a via eleita, especialmente porque, 
conforme consignado pela Corte local, o paciente, supostamente, efetuou três 
disparos de arma de fogo contra a vítima, sendo um deles em na direção do seu 
rosto e dois na direção dos membros inferiores, um vindo a atravessar o seu tênis 
e o outro que atingiu a sua perna. Portanto, à míngua de prova irretorquível de que 
o réu não buscava matar a vítima, não há falar em desclassificação.

[...]
(AgRg no HC 866374/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Sexta 

Turma, DJe 20/12/2023 – grifo nosso).

Ademais, tal como salientado na decisão questionada, não procede a 

alegação de violação do sistema acusatório em razão de o Ministério Público em 

segundo grau de jurisdição ter se manifestado no sentido da desclassificação.

Em decorrência do princípio da independência funcional, não há prevalência 

Documento eletrônico VDA44483734 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 14/11/2024 11:09:11
Código de Controle do Documento: ce771590-5efe-44c1-aa91-aba943aa4f08



do parecer ofertado pelo Procurador de Justiça sobre a manifestação do Promotor de 

Justiça oficiante em primeiro grau, de modo que o parecer pela desclassificação da 

conduta imputada ao paciente, apresentado pela Procuradoria-Geral de Justiça, não 

vincula o Tribunal de origem.

A propósito, esta Corte Superior tem decidido no sentido de que, conforme 

dispõe o art. 385 do Código de Processo Penal, é possível que o Juiz condene o réu 

ainda que o Ministério Público peça a absolvição do acusado em alegações finais. Esse 

dispositivo legal está em consonância com o sistema acusatório adotado no Brasil e 

não foi tacitamente derrogado pelo advento da Lei n. 13.964/2019, que introduziu o art. 

3º-A no Código de Processo Penal. A respeito, confira-se: REsp n. 1.921.670/PR, de 

minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe 29/9/2023.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 930.010 / SP
Número Registro: 2024/0261755-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00041311620178260004 125262015 41311620178260004

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VALTER LEONARDO NUNES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALTER LEONARDO NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 

e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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